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13.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, ponderados os seguintes factores: relacio-
namento interpessoal, em que se avaliará o poder de comunicação e 
reacção às situações colocadas, cultura geral, pela abordagem de temas 
da actualidade, capacidades intelectuais, em se analisará e ponderará a 
sequência lógica do raciocínio e a fluência e riqueza de expressão verbal 
dos candidatos, e motivação profissional, em que se correlacionarão as 
motivações dos candidatos face ao conteúdo e exigências da carreira e 
categoria em que se inserirão.

13.3 — A avaliação curricular será efectuada mediante a valoração 
das habilitações literárias, da formação profissional e da experiência 
profissional específica com a aplicação da seguinte fórmula:

AC = HL+FP+EPE
 3

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HL = Habilitações Literárias;
FP = Formação Profissional;
EPE = Experiência Profissional Específica.

A ordenação final dos candidatos, pela aplicação dos referidos métodos 
de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuado de acordo com 
a seguinte fórmula:

CF = PTCE+EPS+AC
 3

em que:
CF = Classificação Final;
PTCE = Prova Teórica de Conhecimentos Específicos;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;
AC = Avaliação Curricular.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de 
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos 
interessados sempre que solicitadas.

15 — A publicação das listas será feita da harmonia com os arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

16 — As relações de admissão de candidaturas e as listas de classifica-
ção final serão publicitadas de acordo com o estipulado no Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, com a adaptação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, sendo afixadas no placard existente no 2.º Piso 
da Câmara Municipal do Fundão — Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, podendo o processo ser consultado, durante as horas normais 
de expediente, na Secção de Recursos Humanos da mesma Autarquia.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na sua 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados 
estes, dos restantes candidatos, nos termos da alínea a) do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

20 — A contar da publicação do presente aviso, será o mesmo publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e, por extracto, na página 
electrónica do Município e em jornal de expansão nacional.

Paços do Município do Fundão, 16 de Março de 2010. — O Presi-
dente, Manuel Joaquim Barata Frexes.
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 Edital n.º 517/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, no uso das competências atribu-
ídas pelos artigos 64.º, n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelas Leis 
n.os 5 -A/2003, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro, respec-
tivamente, aprovaram o texto final do novo Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação do Concelho do Fundão, que se encontra 
arquivado na Secção Administrativa e de Notariado — Divisão Adminis-
trativa e de Recursos Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.

303254031 

 Edital n.º 518/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, e em cumprimento do disposto na 
alínea c) do n.º 4 do artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção que lhe foi dada pelas Leis n.os 5 -A/2003, de 11 de Janeiro 
e 67/2007, de 31 de Dezembro, respectivamente, aprovaram o Regula-
mento do Conselho Municipal de Educação do Fundão, que se encontra 
arquivado na Secção Administrativa e de Notariado — Divisão Adminis-
trativa e de Recursos Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.
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 Edital n.º 519/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, no uso das competências atribuí-
das pelos artigos 64.º, n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelas 
Leis n.os 5-A/2003, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro, 
respectivamente, aprovaram o texto final do novo Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais com a 
respectiva fundamentação económica e financeira, arquivado na Secção 
Administrativa e de Notariado — Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.

303254486 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 10023/2010

Contratação por tempo indeterminado de quatro postos de traba-
lho para assistentes técnicos (área de biblioteca e documentação)

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, em consonância com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, e em reunião ordinária de 19 de Abril de 
2010 a Câmara Municipal de Guimarães deliberou promover ao recruta-
mento por tempo indeterminado de quatro postos de trabalho da carreira 
e categoria de assistente técnico (área de biblioteca e documentação).

Por meu despacho de 3 de Maio de 2010, no uso das competências 
para o efeito, ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
e para efeitos do disposto no n.º 1.º do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, conjugado com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, e atendendo a que não se encontram constituídas reservas de 
recrutamento neste município, nem reservas de recrutamento na ECCRC, 
foi decidido abrir procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com vista 




